
Modelo para informatização das
administrações públicas municipais

Maria José Ferreira Foregatto Margarido

Texto para discussãoENAP

35



2

Texto para discussão é uma publicação da
Escola Nacional de Administração Pública

Editora
Vera Lúcia Petrucci

Coordenadora editorial
Isabella Madeira Marconini

Supervisor de produção gráfica
Rodrigo Luiz Rodrigues Galletti

Revisão
Galber José Oliveira Maciel

Editoração eletrônica
Danae Carmen Saldanha de Oliveira

© ENAP, 2000

Brasília, DF

ENAP Escola Nacional de Administração Pública
SAIS — Área 2-A
70610-900 — Brasília, DF
Telefone:  (0XX61) 445 7096 / 445 7102 — Fax: (0XX61) 245 6189
Site: www.enap.gov.br
E-mail: publicacoes@enap.gov.br

Margarido, Maria José Ferreira Foregatto

Modelo para informatização das administrações públicas

municipais. Brasília: ENAP, 2000

21f. (Texto para discussão, 35).

1. Informática 2. Serviço público 3. Administração pública

4. Plano Diretor de Informática. I. Título II. Série



3

Modelo para informatização das
administrações públicas municipais

Maria José Ferreira Foregatto Margarido*

I. Introdução

O presente trabalho é resultado de um estudo onde observamos planos
diretores de informática e, considerando sua lógica, verificamos que eles, na
forma como são propostos para empresas do setor privado, não se aplicam ao
setor público (Reinhard, 1990 e Iglesias, 1980).

Em primeiro lugar, buscamos saber o que se entende como Plano Di-
retor de Informática (PDI) e identificamos alguns pontos que pareciam dife-
renciar sua aplicação no setor privado e no público.

Encontramos a definição de PDI como um plano cuja finalidade é a de
administrar os recursos de informática dentro da empresa. Mesmo quando não é
tratado como tal, mas como planejamento de informática, as observações e reco-
mendações são mantidas (Torres, 1994). Tais recomendações dizem respeito
aos aspectos, não só nos PDIs, mas também no uso de tecnologia da informa-
ção,  que devem ser levados em conta quando de sua elaboração, de maneira que
se possa ter sucesso no que se pretende. Dentre esses aspectos e, em confor-
midade com Rockart e Scott Morton, 1987; Young, 1989 e Albertin, 1996, des-
tacamos aqueles que julgamos fundamentais: objetivos, recursos financeiros e
planejamento.

A função do planejamento em informática é organizar o uso das tecno-
logias de informação, de maneira que essas possam auxiliar a empresa a atingir
seus objetivos e posicioná-la de maneira competitiva no mercado (Ackoff,
1989 e Ferreira, 1986).

Para tanto, é necessário que a empresa defina claramente os seus obje-
tivos. Esses objetivos devem estar de acordo com a estratégia global pretendida,
e o planejamento deve contemplá-los como ponto de partida. Além disso, a em-
presa deve avaliar bem os recursos financeiros e humanos de que dispõe e de
que irá precisar para poder elaborar um cronograma que oriente essas ações
(Cassarro, 1988; Dias, 1985; Torres, 1994; Meirelles, 1994 e Villaça, 1991).

* Engenheira Civil pela UFSCAR (1986), mestre em Administração Pública pela Escola de Administração
de Empresas da FGV/SP (1992), doutora em Administração de Empresas pela Escola de Administração de
Empresas da FGV/SP (1997).

Contato com a autora: mjforegatto@uol.com.br
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Os PDIs adotam como ponto de partida algumas idéias como: planeja-
mento, definição clara de objetivos em consonância com as estratégias preten-
didas pela empresa, e definição de prazos e recursos para a sua implantação.

Os estudos nessa área têm se concentrado no setor privado, onde ocor-
rem as inovações de maneira mais rápida e perceptível. Esse é um dos motivos
pelos quais destacamos a necessidade de estudos também no setor público.

Ao final da década de 80, as administrações públicas municipais já esta-
vam com seu processo de informatização em andamento (Margarido, 1992) e
começavam a tentar elaborar seus PDIs. No entanto, algumas das idéias básicas
não se aplicam diretamente ao setor público, uma vez que este possui estrutura
e forma de administração diferentes do setor privado.

A partir dessas constatações, propusemo-nos a observar como as ques-
tões de planejamento, objetivos, estratégias e recursos financeiros são tratadas
nas Administrações Públicas Municipais do Estado de São Paulo.

No que diz respeito aos objetivos, verificou-se que as administrações
públicas municipais têm um objetivo fundamental que é a prestação dos
serviços (Meirelles, 1990), que garantam o bem-estar da população. Entre-
tanto, é necessário que elas atinjam não um, mas vários objetivos específicos
(Mello, 1991).

Os serviços públicos que competem às administrações são muitos e
referem-se a áreas de atuação bastante distintas, ou seja, a estrutura necessária
para cuidar da saúde é diferente daquela destinada a tratar da educação ou do
saneamento. Desta forma, devem ter uma estrutura organizacional de tal porte
que possibilite atender a todas essas áreas.

Outro problema surge em relação às competências, que são a clara defi-
nição dos serviços que devem ser prestados por essas administrações. O pro-
blema começa por existirem diversas obrigações que são de responsabilidade
própria, e outras que são comuns a outros níveis de governo (ora ao Federal, ora
ao Estadual). Muitas dessas atribuições estão definidas na Constituição Federal
de 1988 (Castelo Branco, 1984 e Lopes, 1987).

Quando observamos de perto uma prefeitura, verifica-se que a mesma
dá conta de uma série de outras atribuições além daquelas definidas pela Cons-
tituição. Estas são diferentes em cada lugar, ou seja, o que é atribuição de uma
prefeitura pode não ser de outra. Isso mostra que o tratamento igual, se houver,
deve vir acompanhado de ressalvas (Leis Orgânicas, 1990).

Constatamos ao longo desta pesquisa que as administrações públicas
municipais não tratam de um, mas de vários objetivos, e que estes requerem
estruturas diferentes e variam de acordo com as peculiaridades de cada uma
das prefeituras.

Outro ponto que mereceu especial atenção foi aquele relativo aos recur-
sos financeiros municipais. Observamos que houve certa expectativa quanto ao
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provável aumento de receitas que adviria da Constituição promulgada em 1988.
Tal expectativa não se confirmou, e a situação das finanças das administrações
públicas municipais continua mostrando-se precária (Bremaeker, 1994).

Os municípios não conseguiram autonomia, continuando dependentes
das transferências de recursos dos governos estadual e federal (Mello, 1991).
Embora alguns instrumentos tenham sido colocados à disposição dos municípios,
eles não foram suficientes para alterar de forma expressiva a situação vigente.

Nesta pesquisa pudemos observar que houve aumento de receitas,
mas essas não resolveram, ainda, o problema das administrações.

O terceiro ponto destacado foi o planejamento, uma vez que a elabora-
ção de um PDI pressupõe o uso desse instrumento.

O planejamento também foi tratado na Constituição de 1988 através de
determinação da obrigatoriedade de elaboração de um Plano Diretor de Desen-
volvimento Integrado (PDDI) para municípios com mais de 20 mil habitantes.
Através do PDDI, os municípios estariam organizando seu território e seu desen-
volvimento por meio de planejamento permanente.

No entanto, diversos estudos como os realizados por Ribeiro e Cardoso
(1990); Santos e Baratta (1990) e Gondin (1991) mostram o desenvolvimento
do uso do planejamento ao longo da história. É possível perceber que ele não
tem sido praticado pelas administrações públicas de forma completa, ou seja, o
planejamento é realizado apenas para alguns setores da administração ou, sim-
plesmente, nunca foi elaborado. Com isso, a prática em planejar não tem sido
seguida pelas administrações públicas municipais (Souza, 1991), o que se con-
firmou nas entrevistas e visitas que realizamos junto aos municípios.

A partir dessas análises, seguimos apresentando nossas considerações
em dois tópicos: o primeiro mostra um resumo dos resultados obtidos em
nossa pesquisa, e o segundo propõe um modelo para a informatização nas admi-
nistrações públicas municipais (Margarido,1997).

II. Resumo dos resultados

Inicialmente enviamos um questionário às administrações públicas
dos municípios do Estado de São Paulo com mais de 20 mil habitantes. Esse
instrumento auxiliou na entrevista realizada com os responsáveis pela área de
informática desses municípios. Os dados obtidos (Margarido, 1997) permiti-
ram destacar os seguintes resultados:

1. Dos 199 municípios, com mais de 20 mil habitantes, 84 responderam
ao questionário, o que representa 41,21%.

2. A informatização nesses municípios teve início nos períodos apre-
sentados na figura a seguir:
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Figura 1: Distribuição dos municípios
segundo o ano de sua informatização

3. Em relação ao parque de equipamentos foi possível verificar que:
• existiam 2.201 microcomputadores e 1.955 impressoras, o que re-

presenta uma média de 1,12 micros por impressora;
• do parque de micros existente, 58,3% eram do tipo PC 386 ou 486,

o que significa dizer que os municípios têm buscado acompanhar a evolução
tecnológica;

• em relação às impressoras, 96,7% das encontradas eram impressoras
de agulha.

4. Havia 36 municípios com algum tipo de estudo setorial em infor-
mática, o que representa 42,85% do total.

5. Dos 84 municípios, 22 tinham um PDI, ou seja, 26,2%.
6. A informatização para os  22 municípios com PDI teve início nos

períodos apresentados na figura a seguir:

Figura 2:  Distribuição percentual
dos 22 municípios

7. Nos 22 municípios pesquisados, observamos que os PDIs foram
elaborados por diferentes agentes: 12 por empresas privadas; 8 pelos pró-
prios fucionários das administrações e 2 por empresas estadual e municipal
respectivamente.
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Dentre os 22 municípios que tinham PDI, selecionamos 4 para  realiza-
ção das visitas: Santa Bárbara D’Oeste, Sumaré, Limeira e Ribeirão Preto.

As entrevistas e análises dos documentos (PDI, Leis Orgânicas e PDDI)
confirmaram que os fatores selecionados são importantes e merecem atenção
no processo de informatização. Essas constatações estão resumidas a seguir:

1. Em relação aos objetivos, ou melhor, às atribuições, pode ser obser-
vado por meio das Leis Orgânicas dos 4 municípios, que são diversas as áreas
de atuação municipal, desde educação e saúde, definidas pelos demais níveis de
governo nas Constituições, até aquelas praticadas de acordo com as peculiari-
dades da vida local, como política agrícola, meio ambiente e guarda municipal.

2. O planejamento não fazia parte da história das administrações nos
4 municípios uma vez que, antes da promulgação da Constituição Federal em
1988, não existiam as Secretarias de Planejamento nem os PDIs.

3. Ribeirão Preto e Santa Bárbara D’Oeste criaram suas Secretarias de
Planejamento em 1993, sendo que, anteriormente, o planejamento nesses muni-
cípios era de responsabilidade da Coordenadoria de Planejamento, vinculada
ao Gabinete do Prefeito, e da Secretaria de Obras, respectivamente. Em Limeira,
a criação da Secretaria de Planejamento ocorreu em 1990. Em nenhum desses
municípios havia, anteriormente à criação das secretarias, qualquer planeja-
mento global de suas atividades.

4. Os orçamentos municipais receberam acréscimo de recursos com
a Constituição de 1988. No entanto, pode-se perceber que a dependência em
relação às transferências desses recursos ainda é fator significativo para as
finanças municipais (análise histórica das receitas próprias comparadas às
transferências).

Cabe ressaltar que apenas Ribeirão Preto tem sua receita própria
superior à receita transferida, e Sumaré, com a emancipação do distrito de
Hortolândia que agravou a sua situação em termos de dependência, está ten-
tando adequar sua estrutura administrativa às novas condições financeiras.

5. No que se refere aos PDIs podemos ressaltar:
• Santa Bárbara teve seu PDI elaborado por uma empresa privada em

1990, mas foi abandonado. Muito embora tenha contemplado a administração
como um todo, contendo diagnóstico, previsão de recursos financeiros e
humanos, e tempo de implantação, apenas a parte relativa à tributação foi im-
plementada, antes da mudança de governo;

• o PDI de Sumaré foi elaborado em 1991 por uma empresa privada que
havia sido contratada para elaborar uma reforma administrativa, ou seja, não
houve uma procura direta e específica da administração por um PDI. O con-
teúdo do plano é bastante abrangente e contempla desde metodologias de elabo-
ração e diagnóstico do uso de computadores, até sistemas para todas as áreas
da Prefeitura, com suas necessidades de recursos físicos e financeiros;
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• a empresa que cuida da informatização em Sumaré, terceirizada por
motivos econômicos, não tem experiência anterior no setor e tem elaborado
sistemas respondendo à solicitação dos usuários, com autonomia para definir
prioridades;

• o PDI, em Limeira, foi elaborado em 1991. Esse plano não foi dispo-
nibilizado para apreciação, sob a justificativa de que ele existe, mas está nas
mãos da empresa responsável pelo processo de informatização da Prefeitura.
Assim, Limeira tem um contrato com uma empresa privada que cuida da infor-
matização;

• a terceirização, em Limeira, aconteceu com o aluguel de equipamen-
tos e com a base de dados alocada na empresa onde estão os equipamentos de
grande porte. A exceção fica por conta do geoprocessamento, cujos equipa-
mentos encontram-se na própria Prefeitura. Parece haver intensa transferên-
cia de informações, da prefeitura para os cuidados de uma empresa externa;

• o PDI de Ribeirão Preto foi elaborado em 1992 por uma empresa
privada. É um documento que trata de maneira ampla todas as áreas da Pre-
feitura, contemplando diagnóstico, recursos físicos e humanos e prazos para
implantação. Esse PDI não foi seguido e todo o processo de informatização
está a cargo de uma empresa municipal de informática.

Com base nos resultados apresentados, é possível observar que há na
prática grande variedade de objetivos que a administração pública municipal
deve alcançar e que a descontinuidade administrativa, sempre citada pelas pes-
soas entrevistadas, é um fator de grande importância visto que interfere no
andamento e no prosseguimento dos trabalhos. Esse é um elemento comum a
todos os municípios visitados.

A preocupação com o tempo de gestão e a descontinuidade administra-
tiva está manifesta entre outros nos trabalhos de Reinhard (1990) e de Cunha
(1994).

A constatação de que o planejamento não tem feito parte dos hábitos e
práticas administrativas advém da inexistência de planejamento global para os
municípios, anterior, à exigência constitucional.

Apesar de não ser o alvo principal desta pesquisa, a terceirização, que
tivemos a oportunidade de conhecer, mostrou-se preocupante no que se refere
à transferência de informações fundamentais das prefeituras para as empresas
contratadas.

Finalmente, salvo nos municípios de porte médio, não há mudanças
significativas nas finanças municipais, ou melhor, na condição de dependência
em relação aos demais níveis de governo, o que reduz a capacidade de empenhar
recursos nas diversas áreas onde deve e quer atuar.
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III. Modelo proposto

Comparando as diferenças entre os setores público e privado, encon-
tramos elementos que justificam e apóiam nossa proposta de um modelo de
informatização e podem ser observados no quadro 1.

Quatro desses elementos foram tratados com mais detalhe neste tra-
balho, entretanto, acrescentamos outros que são consenso quanto à diferen-
ciação existente entre os dois setores.

Desta forma, observa-se que as diretrizes, as bases e as metodologias
propostas para elaboração de PDIs ou de planejamentos de informática para a
empresa privada não podem ser aplicadas diretamente ao setor público.

O PDI tradicional foi proposto e pensado com uma visão fechada e,
mesmo levando em consideração os objetivos e estratégias da empresa, está
baseado na idéia de estar centrado na organização. É o planejamento voltado
para dentro da empresa, com a preocupação de reorganizá-la e torná-la mais
eficiente e eficaz.

Quadro 1: Elementos de distinção
entre os setores público e privado

O planejamento evoluiu junto com a tecnologia e, por considerar as
novas condições de mercado, prevê que as empresas têm que se preocupar com
seu posicionamento. Desta forma, o planejamento volta-se para a empresa e
seus relacionamentos externos, ou seja, além de se preocupar com a reorgani-
zação interna, ocupa-se também de visualizar como a tecnologia da informação

Setor Público

Pouco hábito

Grande dependência dos
municípios em relação aos
demais níveis de governo

Múltiplos e em áreas diversas

Sujeita à mudança a cada
quatro anos

Relativa em relação aos demais
níveis de governo

Preocupação inexistente

Preocupação inexistente

Contratação vinculada a leis
específicas e concursos

Dependente de licitação a partir
de um dado valor

Elementos

Planejamento

Dependência orçamentária

Objetivos

Direção/continuidade
administrativa

Autonomia

Lucro

Concorrência

Recursos humanos

Aquisição de equipamentos e
suprimentos

Setor Privado

Habitual

Dependente de decisões
internas da empresa

Múltiplos e em áreas de
interesse comum

Dependente de decisões
internas da empresa

Relativa quando se trata de uma
empresa de grande porte (inter-
namente autônoma)

Fator de grande relevância e
propulsão

Totalmente relevante para a
sobrevivência da empresa

Flexibilidade total

Dependente de decisões
internas da empresa
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pode auxiliar no sentido de posicioná-la à frente de seus concorrentes no mer-
cado onde atua.

Ao final do processo de planejamento de informática, a empresa
estará com seu PDI elaborado, resultando em uma avaliação com maiores
possibilidades.

O processo de elaboração de um PDI pode ser muito longo e amplo.
O tempo requerido para sua elaboração pode fazer, e provavelmente fará, com
que ele não passe de uma carta de intenções sem possibilidade e tempo hábil para
sua implantação, principalmente, para as administrações públicas municipais que
têm que contar com uma dimensão de tempo de quatro anos a cada gestão.

Em vista do exposto, propomos o Planejamento Setorial de Informá-
tica (PSI) que deveria ocorrer segundo estas etapas: definição de estratégias e do
Plano de Governo; definição de objetivos e estabelecimento de prioridades
do Plano de Governo; avaliação da situação atual; elaboração da estrutura dos
sistemas de informação, da estrutura geral de dados e seus relacionamentos que
darão suporte aos sistemas de informação; seleção de ferramentas e equipa-
mentos; e implantação.

A justificativa para a opção pelo PSI segue descrita, de acordo com a
ordem apresentada acima.

O planejamento dos recursos de informática nas administrações pú-
blicas municipais deve buscar o possível, ou seja, não esperar que se estabe-
leçam diretrizes gerais para a administração como um todo. Ao invés disso,
deve ser realizado em função das prioridades estabelecidas pelo governo muni-
cipal, ou seja, privilegiar as áreas e projetos que fazem parte do compromisso
assumido pelo prefeito eleito.

A distinção entre áreas e projetos é necessária visto que pode ocorrer
interesse por um projeto e não pelo todo. Por exemplo, é possível haver a preo-
cupação com a criação de creches e não com a educação como um todo; é pos-
sível ter como meta melhorar o atendimento da saúde infantil e não da saúde de
todos os cidadãos.

Essa visão de informatização por projetos visa atender a orientações
específicas definidas pelo governo e, com isso, o produto desejado pode ser
obtido mais rapidamente. Seria então correto chamar de Plano Diretor de
Projeto de Informática este trabalho que busca apresentar produtos específicos.

Tal preocupação está de acordo com o que pudemos encontrar em
nossas entrevistas, ou seja, em nenhum dos municípios visitados há continui-
dade administrativa, em função da não-permanência de um mesmo partido em
gestões consecutivas.

A elaboração dos sistemas de informação em conformidade com os
projetos e prioridades de cada gestão, permitirá que a informatização caminhe e
que, no futuro, seja realizada uma integração.
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A comunhão entre a informatização e a proposta de gestão elimina,
ou reduz em grande parte, a possibilidade de descontinuidade por motivos
financeiros. A gestão financeira do processo de informatização fica facilitada
quando está diretamente ligada às intenções de investimento do município.

Observa-se que os municípios tiveram algum ganho com as mudanças
nos orçamentos que vieram com a Constituição. Entretanto, também pudemos
observar que as mudanças são insuficientes para dar autonomia financeira.

Desta forma, dificilmente o município terá capacidade financeira
para atender a todas as suas atribuições. Torna-se necessário estabelecer
prioridades.

A avaliação da situação vigente deve traçar um diagnóstico do nível de
informatização das áreas e projetos de interesse, buscando identificar a situa-
ção em termos de hardware, de software e das informações que estão contem-
pladas. A partir daí, pode-se evoluir no sentido de acrescentar ou modificar o
nível inicialmente existente.

Uma vez definidas as áreas e os projetos que serão priorizados, deve-se
estabelecer os objetivos e os produtos como ponto de partida para as futuras
propostas. Essas propostas envolvem levantamentos a respeito das informações,
dos processos, das rotinas e das relações entre esses elementos para poder sub-
sidiar a criação dos sistemas de informação.

Além dos levantamentos relativos às informações, é necessário que
se procure identificar os equipamentos e suprimentos de que se dispõe para, se
possível, aproveitá-los na nova configuração a ser elaborada.

A elaboração de sistemas e da modelagem de dados deve buscar a defi-
nição de sistemas e subsistemas de acordo com a sua importância e influência
na realização das prioridades eleitas. A partir desse estabelecimento é que ca-
minhar-se-á para a elaboração do projeto de dados, definindo as categorias dos
dados, das entidades, seus relacionamentos e a construção dos diagramas.

O detalhamento dessa atividade de modelagem de dados não faz parte
do objetivo deste estudo. No entanto, essa modelagem deve conter uma visão
global integrada que possibilitará, no futuro, a integração com outros sistemas
da administração.

A opção pela modelagem de dados é reforçada por Torres (1994).
Ele afirma que este é o elemento essencial para a criação de uma base de dados
flexível e eficiente, além de conduzir, naturalmente, a uma compreensão muito
melhor e mais abrangente do ambiente de negócios em que vive a organização.
A opção poderá também ser um elemento facilitador na manutenção de bases de
dados já existentes e de integração futura de outras bases.

O mercado oferece por meio dos congressos (como é o caso do Con-
gresso  Nacional de Informática Pública de 1995) soluções para melhorar a
prestação dos serviços públicos, como os pacotes para informatização de áreas
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específicas da administração pública. Esses pacotes, no entanto, têm focalizado
áreas como: finanças públicas, controle de arrecadação, administração de mate-
riais, folha de pagamento, recursos humanos, administração legislativa, bens
patrimoniais e expedientes municipais. Não estamos questionando a qualidade
dos trabalhos oferecidos. Nossa preocupação vai além deste uso de maneira
isolada; ela vislumbra a possibilidade de futura integração desses sistemas.

Podemos afirmar que as áreas acima citadas têm sido as primeiras a
serem contempladas pelas administrações públicas municipais, conforme
estudo de Margarido (1991), onde 92% dos municípios consultados já pos-
suíam alguns destes sistemas implantados e em operação.

Os primeiros passos no sentido de informatizar as administrações pú-
blicas municipais já estão dados. A utilização da informática de maneira mais
abrangente, visando a melhor prestação dos serviços públicos, deve ser feita de
forma mais integrada, possibilitando maior relacionamento com os demais
níveis de governo. Esse avanço será possível se a preocupação com a integração
for uma constante durante o processo de informatização.

A escolha de ferramentas e equipamentos que podem dar melhor tra-
tamento às informações deve apoiar-se nas disponibilidades tecnológicas do
mercado, adotando software e hardware adequados à execução das atividades,
dentre aqueles que são mais utilizados. No caso de hardware, como visto nos
dados obtidos nos questionários, os municípios têm adquirido equipamentos
que podem comportar um sistema de redes. Pode-se observar que há uma diver-
sidade de equipamentos que vão desde  XT a micros  286, 386 ou 486. Por-
tanto, é possível o aproveitamento do parque existente na elaboração e na defi-
nição do tipo de estruturas físicas de processamento. Essa definição, em nossa
opinião, deverá privilegiar as estruturas físicas de processamento semidescen-
tralizado ou descentralizado, com ou sem rede.

Essa opção pela descentralização ou semidescentralização seria mais um
fator para facilitar a informatização por áreas e projetos visando futuras integra-
ções. Isso porque este tipo de estrutura comporta um acréscimo de equipamen-
tos e módulos com custo menor para as administrações públicas municipais, o
que representa uma coerência em relação ao conjunto de nossa proposta.

Propomos, em resumo, que essas administrações continuem a realizar
seus planos parciais de informatização, isto é, que estas sejam orientadas e
esclarecidas, e façam a informatização municipal de maneira setorial. No entanto,
tendo em mente o futuro, propomos que tenham um mínimo de perspectiva no
momento da definição de plataformas e padrões de infra-estrutura, para que, à
medida que as demais áreas venham a ser informatizadas, haja a possibilidade de
integração.

Para isso, é necessário que os prefeitos e futuros candidatos sejam ques-
tionados e conscientizados no sentido de perceberem que a informatização
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pode ser um instrumento que agilizará sua atuação e lhe permitirá dar respostas
às reivindicações da sociedade, de maneira mais rápida e eficiente.

Neste momento em que o mundo está se integrando através de redes de
informações e da Internet, os municípios e seus governantes precisam cultivar
esta consciência e esta dimensão de relacionamentos. Em nosso país, é neces-
sário que os demais níveis de governo atentem para uma futura integração, para
um futuro de informações compartilhadas.

O município tem, ao nosso ver, papel fundamental neste processo,
uma vez que a base para um país bem planejado vem de suas unidades básicas,
ou seja, unidades que têm um sistema de informação bem elaborado e com
autonomia para realizar planejamento e desenvolvimento apoiado na realidade
de seu contexto político, físico e humano.

A presente pesquisa é um passo no sentido de entender o processo de
informatização municipal e uma contribuição para que outros estudos sejam
realizados e outros pontos analisados, tais como: o papel das mudanças cons-
tantes de governo e os instrumentos legais que poderiam ser criados para ajudar
a diminuir o efeito destas na informatização; a análise das possibilidades e os
problemas da terceirização dos serviços de informática, e a aplicação do mo-
delo proposto neste trabalho, buscando sua validação e aperfeiçoamento.
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